
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS  JURÍDICOS
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Câmara  Municipa`

A`~d_e_J,Í.ia_r~FiL~`J,

Referente:  PLL n° 77/2025.

Autoria  do projeto: Vereadores Juex Almeida,  Luís Flávio e Marcelo  Dantas.

Assunto  do  projeto: Institui  a  Política  Municipal  de  Conscientização  e  Combate  à  Alienação  Parental  no

Município de Jacareí e dá outras providências.

PARECER N° 250.1l/2025/SAJ/RRV

Ementa:  Proj.eto  de  Lei   Municipal.  Institui  a   Política

Municipal de Conscientização e Combate à  alienação

Parental  no  Município  de Jacareí.  Art.  30,  I e 11,  CF.  LF

n° i2..318/2:0\0. Possibilidade. com observacão.

1.          DO RELATÓRIO

1.         Trata-se    de    Proj.eto    de    Lei    do    Legislativo,    de    autoria    dos

Vereadores  Juex  Almeida,   Luís  Flávio   (Flavinho)   e   Marcelo  Dantas,   oue  bi/sca  Ánsffm/r  a

Política  Municit}al de Conscientizacão e Combate à Alienacão Parental no MunicíDio de

Jacareí.

2.        A  proposta  tem   como  objetivo   estabelecer  diretrizes   e   ações

educativas,  preventivas  e de  acolhimento  psicológico e social voltadas ao combate da  prática

de alienação parental, especialmente no contexto das relações familiares conflituosas.

11.        DA FUNDAMENTAÇÃ0

1.         Primeiramente,  destacamos que a  matéria tratada  está de acordo

com os incisos 1 e 11, do artigo 30, da Constituição Federal de 1988,  que assim estabelece:

'`Art. 30. Compete aos Munici'pios:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local,.
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11 - Suplementar a legislação federal e a estadual no que

couber,. ".

2.        O  conteúdo  do  projeto  não  se  encontra  elencado  no  rol  do  art.

40  da  Lei  Orgânica  do  Municípjo  (LOM),  o  que  afasta  a  exigência  de  iniciativa  exclusiva  do

Chefe do Poder Executivo.

3.         A  proposta  se  alinha  às  diretrizes  da  Lei  Federal  n°12.318/2010,

que di.s.oóe sobm a a//.enaçãó .oamnía/.  sem,  no  entanto,  invadir a  competência  da  União,

tratando apenas de ações de prevenção, conscientização e apoio às crianças e adolescentes no

âmbito da Administração  Pública  Municipal.

4.         Ressaltamos que a  execução de  políticas  públicas  decorrentes  da

lei  deverá  observar  a  previsão  orçamentaria  vigente,  nos  termos  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  (LC  n°Oi/2ooo).

5.       Entretanto. devemos faz_e_r_aJa_umas observacões.

6.         Em  relação ao art. 4° da propositura,  suoer/.mos, com a dei/jda

±4ÊQÉa,   que   a   expressão   ''0  Poc/e/  &€c.uíÍ.wo  poc/efia"   seja   substituída   pela   expressão   ''0

Município   poderã'.  Tsso   para   eN-r+ar   qua)quer   tiensa   ao    Princi'pio   Constitucional   da

51qpafiaçáo das Podems, sendo que a j.urisprudência pátria j.á se posicionou a respeíto da não

perrriissãao de " leis autorizativa§' .

7.        A modificação poderá serrealizada através de emenda.

8.        Posto  isto,   aoós  a  modf#cacãd  s(roerida,   não  vislumbramos

quaisquer vícios impeditivos para a regular tramitação legislativa do projeto.

m.     DAcoNCLusÃo

1.         Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos  a  manifestação  sobre o  mérito  da  proposta, julgamos  que  ela,  aoós a modjffcaGálo
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s.+qenwaL não apresentará  impedimento para tramitação,  motivo pelo qual entendemos que o

prQjeto estará apto a ser apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.        Contudo,   para   sua   aprovação,   a   propositura   em   análise   está

sujeita  a  turno  único  de  discussão  e  votação,   necessitando  do  voto  favorável  da   maioria

stimples dos Vereadores presemes, nos termos do artigo 142, inciso 1, do Regimento lnterno.

3.        A    propositura    deverá    ser    submetida    às    Comissões    de    a)

Constituição e Justiça e b) Educação, Cultura  e Esportes.

4.       Este é o parecer, opinativoe não vinculante.

5.         À secretaria  Legislativa,  para  prosseguimento.

Jacareí, 04 de agosto de 2025
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RENATA  RAMOS VIEIRA

CONSULTOR JURÍDICO  LEGISLATIVO
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